
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3120606 - SP (2025/0469429-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA GROTTO BRITO 
ADVOGADO : WELLINGTON FARIA DO PRADO - SP388738
INTERES. : BANCO BRADESCO S/A

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA

DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA. ART. 932, III, DO CPC. SÚMULA N. 7 DO STJ.  AGRAVO

INTERNO DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo em recurso especial  por falta de impugnação específica dos

óbices  apontados,  especialmente  a  incidência  da  Súmula  n.  7  do

STJ e a ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial.

2. O objetivo recursal é decidir se houve impugnação específica, de

modo claro e fundamentado, contra todos os fundamentos da decisão

agravada, especialmente sobre a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do

STJ.

3. A afirmação genérica de que a controvérsia seria apenas de direito

não  afasta,  por  si,  o  óbice  da  Súmula  n.  7  do  STJ;  impõe-se

demonstrar, de forma concreta, que o exame independe do reexame

de fatos e provas, o que não ocorreu. 

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3120606 - SP(2025/0469429-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA GROTTO BRITO
ADVOGADO : WELLINGTON FARIA DO PRADO - SP388738
INTERES. : BANCO BRADESCO S/A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA.  III, DO CPC. SÚMULA N. 7 DO ART. 932,
STJ.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial por falta de impugnação específica dos
óbices apontados, especialmente a incidência da Súmula n. 7 do
STJ e a ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial.
2. O objetivo recursal é decidir se houve impugnação específica, de
modo claro e fundamentado, contra todos os fundamentos da decisão
agravada, especialmente sobre a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do
STJ.
3. A afirmação genérica de que a controvérsia seria apenas de direito
não afasta, por si, o óbice da Súmula n. 7 do STJ; impõe-se
demonstrar, de forma concreta, que o exame independe do reexame
de fatos e provas, o que não ocorreu.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SABEMI SEGURADORA S.A.
(SABEMI) contra decisão monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, sob o fundamento em virtude da ausência de impugnação
específica dos óbices da Súmula n. 7 do STJ e da deficiência do cotejo analítico (e-
STJ, fls. 401-402).
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Nas razões do presente inconformismo, SABEMI defendeu que
atendeu ao princípio da dialeticidade, com impugnação específica dos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade, especialmente pela inaplicabilidade da Súmula n. 7 do
STJ (e-STJ, fls. 406-411).

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

Da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já consignado na
decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma específica, contra todos
os fundamentos da decisão agravada, pois SABEMI não refutou, de forma arrazoada,
o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

No caso concreto, a discussão objeto de recurso versou sobre a
configuração de danos morais.

Vejamos os trechos do acórdão recorrido na origem:

 
No caso sub judice, nota-se que o desconto injustificado na conta da
autora ocorreu em  (fls. 26), portanto, o desconto realizado 28/01/2019
antes da publicação do v. acórdão, a saber,  a restituição 30/03/2021,
do valor descontado deverá ser na modalidade simples.
Caracterizado, igualmente, o dano moral, por se tratar de
descontos efetuados em conta cujo titular percebe, a título de
benefício previdenciário, menos de dois salários mínimos (fls. 26).
No caso, conquanto a autora entenda que o valor da indenização
deva ser majorado para R$ 20.000,00 a fim de desestimular a ré a
repetir o ato, os danos morais sofridos por ela não justificam o
quantum indenizatório pleiteado, sob pena de configurar o seu
enriquecimento imotivado.
Posto isso, a extensão do dano e as peculiaridades do caso
concreto, em especial que a cobrança foi feita somente uma vez
(fls. 08 e 26), justificam o arbitramento da indenização por dano
moral em R$ 5.000,00.
Tal valor condiz com critérios de razoabilidade e
proporcionalidade, não comportando majoração.
Assim, deve ser reformada a r. sentença, para condenar as rés,
solidariamente, a: a) devolver à parte autora o valor do prejuízo
sofrido, na forma simples, correspondente ao desconto realizado na
conta da autora. O valor deverá ser corrigido monetariamente a partir
da data do desconto, e acrescida de juros de mora a contar da data do
desconto e não da citação; b) pagar à autora indenização por danos
morais, no valor de R$ 5.000,00, o qual deverá ser corrigido a contar
da data deste arbitramento (Súmula nº 362 do STJ) e juros moratórios
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a partir da ocorrência do evento danoso, qual seja, do desconto
indevido, nos termos da Súmula nº 54 do STJ. A correção monetária
será calculada com base na tabela prática deste E. TJSP e os juros de
mora de 1% ao mês até 30.08.2024 e, a partir de então, a correção
monetária se fará pelo IPCA e os juros moratórios pela taxa SELIC,
descontado o IPCA e desconsiderada alguma diferença negativa,
consoante às alterações do artigo 389, parágrafo único, e artigo 406,
§1º, ambos do Código Civil (e-STJ, fls. 340-347, sem destaques no
original).

 
Na espécie, a decisão que não admitiu o seu apelo nobre foi clara ao aplicar

a Súmula n. 7 do STJ como óbice processual.

Contudo, no agravo em recurso especial, SABEMI não impugnou o referido
fundamento de forma adequada, limitando-se a alegar genericamente que não se
busca com o presente recurso a rediscussão dos fatos, nem análise de provas e sim se
uma cobrança ínfima, sem reclamação administrativa é capaz de configurar dano

(e-STJ, fl. 384), sem explicar, no entanto, como a solução da controvérsia, nomoral.  
caso concreto, não demandaria reanálise dos fatos e provas.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se
pretende impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7
do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve
ser afastado, mas também demonstrar que a solução da controvérsia independe
do reexame dos elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados
pelas instâncias ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não

, o que não ocorreu.se pretende o reexame de fatos e provas

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  DO CPC. ART. 932, INCISO III,
RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
ADEQUADO. MOMENTO. PRECLUSÃO. . SÚMULA Nº 7/STJ
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (artigo 932, inciso III, do Código de
Processo Civil).
2. No que diz respeito à , não basta a parte Súmula nº 7/STJ
sustentar genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem
explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de
que maneira a análise não dependeria do reexame de provas.
Precedente.
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3. O momento adequado para impugnação dos fundamentos da
decisão que não admite o recurso especial é a interposição do agravo
em recurso especial, sob pena de preclusão caso feita posteriormente.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais
no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não
conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Ricardo AREsp n. 2.189.780/SP
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/3/2023,

 - sem destaque no original)31/3/2023
 
Assim, não tendo o recurso impugnado especificamente os todos 

fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o  III, do CPC. art. 932,

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO  § ART. 1.043,
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...]
5. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de ser
inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente
todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos , relatora Ministra Nancy EAREsp n. 2.511.536/MG
Andrighi, Corte Especial, julgado em  DJEN de  - 6/8/2025,  13/8/2025
sem destaque no original)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. CONVENÇÃO DE HAIA.
MENORES. APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO AO RETORNO IMEDIATO. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO.
1. De acordo com o disposto no  III, do , e no art. 932,  CPC/2015

 parágrafo único, I, do RISTJ, compete à parte agravanteart. 253,
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-
se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente (genitora das menores) não se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as
razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
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[...]
17. Agravo de R C S não conhecido. Agravo do Ministério Público
Federal conhecido, para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento.

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira(AREsp n. 2.525.844/RJ
Turma, julgado em  DJEN de  - sem destaque no 17/12/2024,  10/2/2025
original)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA.  DO . AUSÊNCIA DE ART. 932, INCISO III,  CPC/2015
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
1. O agravo interposto contra decisão denegatória de
processamento de recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 1.944.023/RN
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 10/10/2022,

 - sem destaque no original)13/10/2022
 
Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não se mostrou

viável, uma vez que apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
 III, do CPC.art. 932,

Acertada, portanto, a decisão recorrida.
Nessas condições, ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO 

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.120.606 / SP

Número Registro: 2025/0469429-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10046159420238260168 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA GROTTO BRITO 
ADVOGADO : WELLINGTON FARIA DO PRADO - SP388738
INTERES. : BANCO BRADESCO S/A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SABEMI SEGURADORA SA 
ADVOGADO : JULIANO MARTINS MANSUR - RJ113786
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA GROTTO BRITO 
ADVOGADO : WELLINGTON FARIA DO PRADO - SP388738
INTERES. : BANCO BRADESCO S/A

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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